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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Nas questões que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 
Texto CG3A1 

  Cientistas alertam que, com a atual taxa de aquecimento 

de 0,2 °C por década, é altamente provável que a meta de 1,5 °C 

do Acordo de Paris seja violada de forma permanente dentro da 

década de 2030. Um relatório da Organização Meteorológica 

Mundial prevê que a média de cinco anos entre 2024 e 2028 

possa ultrapassar esse limite, chegando-se, em um único ano, a 

1,9 °C acima do período pré-industrial. 

  Mesmo com a previsão de uma leve redução em 2025, 

devido ao fenômeno La Niña, especialistas afirmam que o 

planeta continua em uma trajetória de aquecimento preocupante. 

“Uma pequena queda não muda a clara trajetória ascendente em 

que estamos”, explicou Paulo Ceppi, cientista climático do 

Imperial College London. 

  O consenso científico é claro: ações imediatas e drásticas 

para reduzir emissões de carbono são necessárias. “O mundo não 

precisa inventar uma solução mágica para impedir que as coisas 

piorem em 2025” expressou Friederike Otto, cientista climática 

do Imperial College London. “Sabemos exatamente o que 

precisamos fazer para deixar de usar combustíveis fósseis.” Sem 

mudanças substanciais, os impactos climáticos devem se 

intensificar, colocando em risco ecossistemas e milhões de vidas 

humanas. 

  A quebra de recordes em 2024 é um sinal de que os 

limites climáticos globais estão mais próximos do que nunca, 

exigindo uma resposta global coordenada e ambiciosa para evitar 

um futuro ainda mais quente. 

Bárbara Luz. 2024: o ano mais quente da história  

ultrapassa limite crítico de 1,5 °C. 10/1/2025 (com adaptações). 

 

   

 Questão 1 

 

Depreende-se das previsões apresentadas no primeiro parágrafo 

do texto CG3A1 que 

A o planeta Terra estará 1,5 °C mais quente só a partir de 2030. 

B a década de 2030 será diferenciada das anteriores por conta 

de um aquecimento global de 0,2 °C por ano. 

C haverá uma redução do ritmo do aquecimento global entre 

2024 e 2028. 

D o planeta Terra era 1,9 °C mais frio no período pré-industrial 

do que atualmente. 

E a taxa de aquecimento global estimada para o período entre 

2024 e 2028 pode ultrapassar a meta estabelecida no Acordo 

de Paris. 

||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. A estimativa é de que a meta de 1,5 °C seja 
ultrapassada ainda até 2028. De acordo com o texto, “Um 
relatório da Organização Meteorológica Mundial prevê que a 
média de cinco anos entre 2024 e 2028 possa ultrapassar esse 
limite, chegando-se, em um único ano, a 1,9 °C acima do período 
pré-industrial”.*/ 
||B|| - Incorreta. Trata-se da atual taxa de aquecimento por 
década, e não do índice de aquecimento por ano da década de 
2030. Depreende-se das informações do primeiro parágrafo que a 
tendência é essa taxa aumentar ainda mais, em razão da 
possibilidade de um aquecimento global acima do previsto.*/ 
||C|| - Incorreta. De acordo com o primeiro parágrafo do texto, a 
média da temperatura global entre 2024 e 2028 deve ultrapassar a 
meta de 1,5 °C, logo haverá aumento do ritmo do aquecimento 
global.*/ 
||D|| - Incorreta. A temperatura 1,9 °C maior que a do período 
pré-industrial diz respeito ao aumento que se estima atingir em 
um único ano do período de 2024 a 2028. As informações do 
parágrafo não permitem chegar à conclusão estabelecida na 
opção.*/ 
||E|| - Correta. De acordo com o primeiro parágrafo do texto, a 
média de temperatura entre os anos 2024 e 2028 pode ultrapassar 
o limite de 1,5 °C estabelecido no Acordo de Paris.*/ 
 

   

 Questão 2  

Considerando-se as informações do texto CG3A1 acerca do 
processo de aquecimento global, é correto presumir que o ano de 
2025 será 
A ligeiramente mais frio que 2024. 
B ligeiramente mais quente que 2024. 
C marcado por medidas drásticas de contenção das emissões de 

carbono. 
D marcado pelo abandono dos combustíveis fósseis. 
E marcado por índices recordes de aquecimento global. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Correta. De acordo com o texto, é prevista uma leve 
redução do aquecimento global em 2025, devido ao La Niña.*/ 
||B|| - Incorreta. De acordo com o texto, é prevista uma leve 
redução do aquecimento global em 2025, devido ao La Niña.*/ 
||C|| - Incorreta. O texto aponta a necessidade de serem tomadas 
medidas drásticas para reduzir emissões de carbono, mas não 
indica que isso ocorrerá em 2025.*/ 
||D|| - Incorreta. O texto aponta a necessidade de se 
abandonarem os combustíveis fósseis, mas não indica que isso 
ocorrerá em 2025.*/ 
||E|| - Incorreta. De acordo com o texto, é prevista uma leve 
redução do aquecimento global em 2025, devido ao La Niña. 
Recordes foram registrados em 2024.*/ 
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 Questão 3 

 

A respeito das relações de concordância que envolvem os termos 
“imediatas”, “drásticas” e “necessárias” no primeiro período do 
terceiro parágrafo do texto CG3A1, é correto afirmar que 
A esses três termos concordam com “ações”. 
B “necessárias” concorda com “emissões”. 
C esses três termos concordam com “emissões”. 
D apenas “imediatas” e “drásticas” concordam com “emissões”. 
E apenas “imediatas” e “drásticas” concordam com “ações”. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Correta. Os três termos concordam com “ações”.*/ 
||B|| - Incorreta. O termo “necessárias” concorda com “ações”.*/ 
||C|| - Incorreta. Os três termos concordam com “ações”.*/ 
||D|| - Incorreta. Os três termos concordam com “ações”.*/ 
||E|| - Incorreta. Os três termos concordam com “ações”.*/ 
 

   

 Questão 4 

 

No primeiro parágrafo do texto CG3A1, a expressão “esse 
limite” (segundo período) refere-se a 
A “0,2 °C”. 
B “1,5 °C”. 
C “Acordo de Paris”. 
D “década de 2030”. 
E “entre 2024 e 2028”. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. A expressão refere-se a “1,5 °C”, que é o limite 
de aumento de temperatura do planeta estabelecido pelo Acordo 
de Paris.*/ 
||B|| - Correta. A expressão refere-se a “1,5 °C”, que é o limite 
de aumento de temperatura do planeta estabelecido pelo Acordo 
de Paris.*/ 
||C|| - Incorreta. A expressão refere-se a “1,5 °C”, que é o limite 
de aumento de temperatura do planeta estabelecido pelo Acordo 
de Paris.*/ 
||D|| - Incorreta. A expressão refere-se a “1,5 °C”, que é o limite 
de aumento de temperatura do planeta estabelecido pelo Acordo 
de Paris.*/ 
||E|| - Incorreta. A expressão refere-se a “1,5 °C”, que é o limite 
de aumento de temperatura do planeta estabelecido pelo Acordo 
de Paris.*/ 
 

   

 Questão 5 

 

No trecho “expressou Friederike Otto, cientista climática do 
Imperial College London” (segundo período do terceiro 
parágrafo do texto CG3A1), a vírgula 
A separa sujeito e predicado. 
B introduz um aposto. 
C isola um vocativo. 
D separa termos de uma enumeração. 
E marca a inversão da ordem direta da frase. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. A vírgula introduz o aposto relativo ao nome 
“Friederike Otto”, que, por sua vez, é o sujeito de “expressou”. O 
aposto não consiste no predicado, sendo termo acessório da 
oração.*/ 
||B|| - Correta. A vírgula introduz o aposto relativo ao nome 
“Friederike Otto”, que, por sua vez, é o sujeito de “expressou”.*/ 
||C|| - Incorreta. Não há vocativo no trecho. O nome “Friederike 
Otto” é o sujeito de “expressou”.*/ 
||D|| - Incorreta. Não há enumeração no trecho.*/ 
||E|| - Incorreta. A vírgula é motivada pela função sintática do 
sintagma “cientista climática do Imperial College London”, não 
tendo nenhuma relação com a ordem inversa da oração 
“expressou Friederike Otto”.*/ 

 

   

 Questão 6  

No último período do texto CG3A1, a oração “para evitar um 
futuro ainda mais quente” expressa noção de 
A causa. 
B conclusão. 
C finalidade. 
D adversidade. 
E explicação. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. Trata-se de uma oração subordinada adverbial 
final, portanto seu sentido é de finalidade — no caso, a finalidade 
de uma resposta global coordenada e ambiciosa.*/ 
||B|| - Incorreta. Trata-se de uma oração subordinada adverbial 
final, portanto seu sentido é de finalidade — no caso, a finalidade 
de uma resposta global coordenada e ambiciosa.*/ 
||C|| - Correta. Trata-se de uma oração subordinada adverbial 
final, portanto seu sentido é de finalidade — no caso, a finalidade 
de uma resposta global coordenada e ambiciosa.*/ 
||D|| - Incorreta. Trata-se de uma oração subordinada adverbial 
final, portanto seu sentido é de finalidade — no caso, a finalidade 
de uma resposta global coordenada e ambiciosa.*/ 
||E|| - Incorreta. Trata-se de uma oração subordinada adverbial 
final, portanto seu sentido é de finalidade — no caso, a finalidade 
de uma resposta global coordenada e ambiciosa.*/ 
 

   

 Questão 7  

Com o emprego da forma verbal “devem” no último período do 
terceiro parágrafo do texto CG3A1, a autora busca transmitir 
uma 
A dúvida. 
B certeza. 
C cobrança. 
D obrigação. 
E probabilidade. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. Não se trata de uma dúvida, mas de uma 
probabilidade.*/ 
||B|| - Incorreta. Não se trata de uma certeza, mas de uma 
probabilidade.*/ 
||C|| - Incorreta. Não se trata de uma cobrança, mas de uma 
probabilidade.*/ 
||D|| - Incorreta. Não se trata de uma obrigação, mas de uma 
probabilidade.*/ 
||E|| - Correta. No trecho “Sem mudanças substanciais, os 
impactos climáticos devem se intensificar”, a forma verbal 
“devem” modaliza o discurso, indicando que é provável que se 
intensifiquem os impactos climáticos se não houver mudanças 
substanciais.*/ 
 

   

 Questão 8  

Considerando-se os tipos e gêneros textuais, é correto classificar 
o texto CG3A1 como 
A reportagem narrativa. 
B manifesto dissertativo. 
C reportagem informativa. 
D entrevista argumentativa. 
E artigo de opinião descritivo. 
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||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. Embora possa ser considerado uma reportagem, 
o texto não é narrativo.*/ 
||B|| - Incorreta. Embora seja compatível com o tipo textual 
dissertativo, o texto não é um manifesto.*/ 
||C|| - Correta. O texto pode ser classificado como uma 
reportagem, na medida em que aborda fatos apurados na 
atualidade e transmite a opinião de especialistas no assunto. 
Como sua finalidade principal é prestar informações acerca do 
ritmo do aquecimento global, ele também pode ser considerado 
informativo.*/ 
||D|| - Incorreta. Embora haja citações no texto, ele não se 
amolda ao gênero entrevista.*/ 
||E|| - Incorreta. O texto não é essencialmente descritivo.*/ 
 

   

 Questão 9 

 

Sem prejuízo da coerência, do sentido e da correção gramatical do 
texto CG3A1, o segmento “Mesmo com a previsão”, no início do 
segundo parágrafo, poderia ser substituído por 
A Mas com a previsão. 
B Apesar da previsão. 
C Contudo a previsão. 
D Em razão da previsão. 
E Considerando a previsão. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. A conjunção “Mas” poderia ser interpretada 
com sentido aditivo ou adversativo, ao passo que “Mesmo” tem 
apenas sentido concessivo no período. Portanto, seus sentidos são 
distintos.*/ 
||B|| - Correta. “Mesmo” e “Apesar” têm igualmente sentido 
concessivo. A substituição proposta preserva tanto o sentido 
quanto a correção gramatical do texto.*/ 
||C|| - Incorreta. A conjunção “Contudo” tem sentido 
adversativo, ao passo que “Mesmo” tem sentido concessivo no 
período. Portanto, seus sentidos são distintos.*/ 
||D|| - Incorreta. A expressão “Em razão” tem sentido causal, ao 
passo que “Mesmo” tem sentido concessivo no período. Portanto, 
seus sentidos são distintos.*/ 
||E|| - Incorreta. A ação expressa pela forma verbal 
“Considerando” não transmite a ideia de concessão veiculada por 
“Mesmo”, logo a substituição proposta implicaria alteração do 
sentido original do texto.*/ 
 

   

 Questão 10 

 

A correção gramatical e o sentido do texto CG3A1 seriam 
preservados caso, no trecho ‘Uma pequena queda não muda a 
clara trajetória ascendente em que estamos’ (segundo período do 
segundo parágrafo), o segmento ‘em que’ fosse substituído por 
A que. 
B aonde. 
C a qual. 
D à qual. 
E na qual. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. A ausência da preposição “em” torna a reescrita 
gramaticalmente incorreta.*/ 
||B|| - Incorreta. A presença da preposição “a” e o emprego de 
“onde” em referência a um termo não locativo tornam a reescrita 
incorreta.*/ 
||C|| - Incorreta. A ausência da preposição “em” torna a reescrita 
gramaticalmente incorreta.*/ 
||D|| - Incorreta. A ocorrência da crase, que simboliza a junção 
da preposição “a” com o artigo feminino definido, torna a 
reescrita errada.*/ 
||E|| - Correta. Mantêm-se o sentido e a correção gramatical na 
reescrita proposta, pois a preposição “em” foi preservada na 
contração “na”, admissível em função do caráter definido da 
expressão “a clara trajetória ascendente”, e o pronome relativo 
“que” é intercambiável com “qual”.*/ 

 

   

 Questão 11  

  Certo dia, Maria e Selma foram a uma feira e compraram, 
respectivamente, 2 abacates e 3 mangas por R$ 31,00 e 

3 abacates e 5 mangas por R$ 48,00. Em outro dia, foram ao 
supermercado e compraram as mesmas frutas nas mesmas 

quantidades, pagando, respectivamente, R$ 32,00 e R$ 50,00. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
A Ambos os produtos estão mais caros no supermercado do que 

na feira. 
B O abacate estava mais caro na feira do que no supermercado. 

C A manga estava mais cara na feira do que no supermercado. 
D O preço do abacate na feira estava igual ao do supermercado. 
E O preço da manga na feira estava igual ao do supermercado. 

||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. 11 = a1 > a2 = 10.*/ 

||B|| - Correta. Indicando-se por a1 e m1 os preços de cada 
abacate e de cada manga na feirinha e por a2 e m2, 
respectivamente, os preços dessas frutas no supermercado, pode-

se montar os seguintes sistemas: 
2a1 + 3m1 = 31 e 3 a1 + 5m1 = 48; 

2a2 + 3m2 = 32 e 3 a2 + 5m2 = 50. 
Como resolução dos sistemas, tem-se: 
a1 = 11, m1=3, a2=10 e m2=4. 

Portanto 11 = a1 > a2 = 10.*/ 
||C|| - Incorreta. 3 = m1 < m2 = 4.*/ 
||D|| - Incorreta. 11 = a1 > a2 = 10.*/ 

||E|| - Incorreta. 3 = m1 < m2 = 4.*/ 
 

   

 Questão 12  

  Em um lote vivem duas famílias: um casal e três filhos 
adolescentes em uma casa e um casal sem filhos em outra. Como 
só há um medidor de água por lote, decidiram dividir a conta de 

água de modo proporcional ao número de pessoas em cada 
família. 

A partir da situação hipotética precedente, assinale a opção que 
corresponde ao percentual da conta pago pelo casal sem filhos. 
A 14,3 

B 20,0 
C 28,6 

D 40,0 
E 50,0 
||JUSTIFICATIVAS|| 

||A|| - Incorreta. Se o candidato marcar, erroneamente, o valor 
correspondente ao consumo de cada pessoa: 100/7 = 14,3.*/ 

||B|| Incorreta. O candidato pode errar ao contar o número de 
pessoas, contando cada casal como uma só, e marcar o valor 
correspondente ao consumo de cada pessoa: 100/5 = 20.*/ 

||C|| - Correta. Como são duas pessoas em sete, cabe ao casal 
sem filhos pagar 100 × 2 / 7 = 28,6.*/ 

||D|| - Incorreta. O candidato pode calcular, erroneamente, 
o percentual de número de pessoas da família menor em 
relação ao número de pessoas da família maior, e não ao total: 

2 / 5 = 40%.*/ 
||E|| - Incorreta. O candidato pode, erroneamente, dividir a conta 

igualmente entre as duas famílias.*/ 
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 Questão 13 

 

O touchpad refere-se 
A a um tipo de mouse que o usuário, em vez de mover o 

dispositivo, move uma esfera com os dedos para controlar o 
cursor na tela. 

B à parte sensível ao toque, localizada na parte inferior dos 
notebooks, que permite controlar o cursor na tela ao fazer 
movimentos com um ou mais dedos. 

C ao dispositivo que permite a conversão de imagens físicas em 
digitais. 

D ao dispositivo que permite a transmissão e o recebimento de 
dados por meio das redes de computadores. 

E ao acessório que permite o uso da bola da caneta digital para 
desenho e escrita no computador, de modo similar a papel e 
lápis. 

||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. O dispositivo referente à opção em questão é a 
trackball. */ 
||B|| - Correta. O touchpad é uma parte sensível ao toque 
localizado na parte inferior dos laptops, que permite controlar o 
cursor na tela ao fazer movimentos com um ou mais dedos.*/ 
||C|| - Incorreta. O dispositivo referente à opção em questão é o 
scanner.*/ 
||D|| - Incorreta. O dispositivo referente à opção em questão é a 
placa de rede.*/ 
||E|| - Incorreta. O dispositivo referente à opção em questão é a 
caneta digitalizadora.*/ 
 

   

 Questão 14 

 

  Certo dia, Paulo recebeu um email que pensou ter sido 
enviado pelo banco. Ele foi informado que sua conta tinha sido 
comprometida e que seria necessário clicar no link fornecido para 
bloquear o acesso das informações pessoais a terceiros de má-fé. 
Ao clicar, Paulo foi direcionado a um site falso, idêntico ao do 
banco, e inseriu os dados que criminosos cibernéticos precisavam 
para que tivessem acesso à conta. 

Considerando as informações na situação hipotética precedente, 
assinale a opção que corresponde ao tipo de golpe digital 
aplicado em Paulo. 
A phishing 

B spyware 

C ransomware 

D vírus 
E trojan 

||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Correta. Phishing é um tipo de fraude no qual o golpista 
tenta obter informações pessoais e financeiras do usuário por 
meios técnicos e engenharia social. Ele chega por meio de 
mensagens eletrônicas que abordam temas que atraem a atenção 
dos usuários, de modo a fazê-los acessar links maliciosos ou 
instalar malware.*/ 
||B|| - Incorreta. Spyware é um tipo de vírus que infecta o 
computador do usuário e envia informações para malfeitores.*/ 
||C|| - Incorreta. Ransomware é um tipo de vírus que criptografa 
todos os dados do computador de um usuário e que podem ser 
descriptografados.*/ 
||D|| - Incorreta. Virus é um malware que se replica entre os 
arquivos com agente malicioso, danificando-os ou explorando 
vulnerabilidades*/ 
||E|| - Incorreta. Trojan ou cavalo de troia é um programa que se 
passa por um programa legítimos, mas que de forma obscura 
executa ações sem o conhecimento do usuário*/ 

 

   

 Questão 15  

Com base no Código de Conduta e Integridade da CAESB, 

julgue os itens a seguir, relativos ao relacionamento da 

Companhia com seu público de interesse. 

I A relação da CAESB com fornecedores e parceiros deve se 

guiar prioritariamente pelo critério econômico, com vistas à 

redução de custos. 

II A CAESB deve prestigiar o relacionamento com os 

acionistas, observando práticas de governança corporativa, 

direcionadas à eliminação ou mitigação de riscos e à busca 

contínua pela melhoria dos processos de trabalho. 

III A relação com a imprensa deve ser pautada por valores como 

transparência, credibilidade e respeito mútuo, admitida a 

divulgação institucional de produtos e serviços e o 

esclarecimento das ações da CAESB. 

Assinale a opção correta. 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

||JUSTIFICATIVAS|| 

||A|| - Incorreta. O item I está errado.*/ 

||B|| - Incorreta. Estão certos os itens II e III.*/ 

||C|| - Incorreta. O item I está errado e o item III está certo.*/ 

||D|| - Correta. O item I está errado. Conforme previsto no 

Código de Conduta e Integridade da CAESB, “As relações 

estabelecidas com os fornecedores e parceiros são alicerçadas 

pelo respeito às leis e às normas vigentes; por critérios técnicos, 

legais, econômicos e ambientais; e pela gestão responsável, com 

vistas a garantir a melhor relação custo-benefício”. Assim, não 

há a preponderância de critério econômico. (pág. 9 do Código de 

conduta e integridade da CAESB). O item II está certo. 

Conforme previsto no Código de Conduta e Integridade da 

CAESB, “A Caesb mantém um bom relacionamento com os 

acionistas, mediante práticas de governança corporativa, 

comprometendo-se com a aplicação de medidas adequadas à 

eliminação ou mitigação dos riscos envolvidos e com a busca 

contínua pela melhoria dos processos.” (pág. 8 do Código de 

conduta e integridade da CAESB). Por fim, o item III está certo. 

Conforme previsto no Código de Conduta e Integridade da 

CAESB, “As relações que a Caesb mantém com a imprensa 

devem ser pautadas pela transparência, confiança, credibilidade e 

respeito mútuo, sempre isentas de interesses que não sejam a 

divulgação institucional de produtos e serviços e o 

esclarecimento de suas ações” (pág. 9 do Código de conduta e 

integridade da CAESB).*/ 

||E|| - Incorreta. Estão certos apenas os itens II e III.*/ 
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 Questão 16 

 

Com relação às orientações de conduta a serem observadas por 
administradores e agentes públicos da CAESB, assinale a opção 
correta, de acordo com o Código de Conduta e Integridade. 
A O agente público da CAESB deve agir com estrita obediência 

hierárquica, devendo acatar toda e qualquer ordem superior, 
sem fazer juízo de conveniência ou legalidade. 

B É vedado aos agentes públicos da CAESB o recebimento de 
quaisquer brindes de distribuição coletiva a título de 
divulgação ou patrocínio. 

C É assegurada, no âmbito da CAESB, a assistência psicológica 
de caráter sigiloso, com o objetivo de reduzir o assédio contra 
mulheres no ambiente profissional. 

D A vedação ao nepotismo, a ser observada por administradores 
e agentes públicos da CAESB, alcança os parentes em linha 
reta até o segundo grau. 

E As situações de fraude e corrupção que imponham aos 
administradores e agentes públicos da CAESB o dever de 
denunciar devem envolver valores monetários. 

||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. Conforme previsto no Código de Conduta e 
Integridade da CAESB, “Para a CAESB, são deveres dos 
administradores e agentes públicos: 4.2.3 Cumprir as ordens 
superiores, exceto as manifestadamente ilegais; (...)” (pág. 10 do 
Código de Conduta e Integridade da CAESB).*/ 
||B|| - Incorreta. Conforme previsto no Código de Conduta e 
Integridade da CAESB, “4.3.5 Não serão considerados como 
bens e vantagens de natureza indevida: 4.3.5.2 Os brindes de 
distribuição coletiva a título de divulgação ou patrocínio, 
estipulados contratualmente por ocasião de eventos especiais ou 
datas comemorativas, nos limites do contrato; (...)” (pág. 13 do 
Código de Conduta e Integridade da CAESB).*/ 
||C|| - Correta. Conforme previsto no Código de Conduta e 
Integridade da CAESB, “4.6.6 Fica assegurada a assistência 
psicológica sigilosa com vistas à redução do assédio contra 
mulheres no ambiente profissional no âmbito da Companhia.” 
(pág. 16 do Código de Conduta e Integridade da CAESB).*/ 
||D|| - Incorreta. Conforme a tabela da página 18 do Código de 
Conduta e Integridade da CAESB, a vedação ao nepotismo vai 
até o terceiro grau em linha reta de parentesco. */ 
||E|| - Incorreta. Conforme o Código de Conduta e Integridade 
da CAESB, “4.8.7 É dever dos abrangidos por este Código no 
combate à corrupção e à fraude: 4.8.7.1 Rejeitar e denunciar 
situações de fraude e corrupção, sob qualquer forma, direta ou 
indireta, ativa ou passiva, que envolva ou não valores 
monetários.” (pág. 19 do Código de Conduta e Integridade da 
CAESB). */ 
 

   

 Questão 17 

 

Com base no que dispõe o Código de Conduta e Integridade da 
CAESB acerca das orientações a serem observadas na atuação 
profissional da alta administração da Companhia, assinale a 
opção correta. 
A As divergências entre membros da alta administração da 

CAESB devem ser resolvidas por agente externo à 
companhia, com vistas à garantia da imparcialidade. 

B O membro da alta administração da CAESB somente poderá 
atuar na representação de interesses privados perante a 
Companhia após dois anos da sua exoneração. 

C Em prol da transparência e da liberdade de manifestação, é 
legítimo ao membro da alta administração opinar a respeito 
do desempenho funcional de outra autoridade pública. 

D Toda e qualquer alteração patrimonial de membros da alta 
administração deve ser comunicada à Comissão-Geral de 
Ética Pública (CGEP). 

E O membro da alta administração da CAESB não poderá 
receber salário ou outra remuneração de fonte privada. 

||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. Conforme o Código de Conduta e Integridade 
da CAESB, “Eventuais divergências entre as autoridades 
públicas devem ser resolvidas internamente, mediante 
coordenação administrativa, não lhes cabendo manifestar-se 
publicamente sobre matéria que não seja afeta à sua área de 
competência; (...)” (pág. 21 do Código de Conduta e Integridade 
da CAESB).*/ 
||B|| - Correta. Conforme o Código de Conduta e Integridade da 
CAESB, “4.10.17 As autoridades regidas por este Código, ao 
assumirem cargo, emprego ou função pública, devem firmar 
Termo de Compromisso de que, nos 2 (dois) anos seguintes à sua 
exoneração, não poderão: III- atuar na representação de 
interesses privados perante o órgão ou entidade da Administração 
de que tenha sido dirigente; “ (pág. 21 do Código de Conduta e 
Integridade da CAESB).*/ 
||C|| - Incorreta. Conforme o Código de Conduta e Integridade 
da CAESB, “É vedado à autoridade pública opinar publicamente 
a respeito da honorabilidade e do desempenho funcional de outra 
autoridade pública” (pág. 21 do Código de Conduta e Integridade 
da CAESB).*/ 
||D|| - Incorreta. Conforme o Código de Conduta e Integridade 
da CAESB, “4.11.2 As alterações relevantes no patrimônio da 
autoridade pública deverão ser imediatamente comunicadas à 
CGEP, especialmente quando se tratar de: I- atos de gestão 
patrimonial que envolvam: a) transferência de bens a cônjuge, 
ascendente, descendente ou parente na linha colateral; b) 
aquisição, direta ou indireta, do controle de empresa; (pág. 21) c) 
outras alterações significativas ou relevantes no valor ou na 
natureza do patrimônio; II- atos de gestão de bens, cujo valor 
possa ser substancialmente alterado por decisão ou política 
governamental” (pág. 22 do Código de Conduta e Integridade da 
CAESB).*/ 
||E|| - Incorreta. Conforme o Código de Conduta e Integridade 
da CAESB, “4.10.9 A autoridade pública não poderá receber 
salário ou outra remuneração de fonte privada em desacordo com 
a lei, nem receber transporte, hospedagem ou favores de 
particulares de forma a permitir situação que possa gerar dúvida 
sobre a sua probidade ou honorabilidade” (pág. 20 do Código de 
Conduta e Integridade da CAESB). Assim, não é toda e qualquer 
remuneração que é vedada. */ 
 

   

Questão 18 

 

  Em situação emergencial após rompimento de uma 
adutora, a CAESB efetuou a contratação direta de uma empresa 
para contenção de danos. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o Regulamento de 
Licitações e Contratações da CAESB (RILC), a publicação do 
extrato contratual no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF) é 
A dispensável, para evitar atrasos, ante a emergência da 

situação. 
B obrigatória e deve ocorrer em até 30 dias, contados do início 

da execução do serviço. 
C exigida mesmo que se trate de contratação direta. 
D desnecessária se o valor da contratação for inferior a 

R$ 80 mil. 
E substituível pela sua divulgação no site da CAESB. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. A emergência não dispensa a publicidade do 
extrato contratual. RILC, art. 58 c/c art. 136.*/ 
||B|| - Incorreta. A publicação do extrato contratual no DODF, 
assim como no site da CAESB, deve ocorrer em até 30 dias, 
contados da data de assinatura do contrato. RILC, art. 58 c/c 
art. 136.*/ 
||C|| - Correta. RILC, art. 58 c/c art. 136.*/ 
||D|| - Incorreta. O valor da contratação não dispensa a 
publicação do extrato contratual no DODF. RILC, art. 58 c/c art. 
136.*/ 
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||E|| - Incorreta. A divulgação do extrato contratual no site da 
CAESB não supre sua publicação no DODF, sendo ambas 
exigidas, nos termos do RILC, art. 58 c/c art. 136.*/ 
 

   

 Questão 19 

 

  Durante a execução de contrato de obras celebrado com 
uma empresa para ampliação da Estação de Tratamento de 
Esgoto Melchior, a CAESB modificou seu interesse estratégico 
institucional e, com isso, decidiu rescindir o contrato e 
redirecionar os recursos a outra estação com maior prioridade, 
por razões de interesse público. 

Nesse caso hipotético, o RILC 
A autoriza a rescisão unilateral do contrato pela CAESB, que 

deve ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo relativo ao contrato. 

B autoriza a suspensão temporária da contratada para participar 
em licitação da CAESB. 

C determina a rescisão judicial obrigatória, mediante pedido da 
contratada. 

D autoriza a rescisão por comum acordo entre as partes, desde 
que aprovada pelo Conselho de Administração da companhia. 

E determina a manutenção do contrato até a conclusão da obra, 
em respeito ao princípio da vinculação ao edital. 

||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Correta. RILC, arts. 148, XII, 149 e 150, I.*/ 
||B|| - Incorreta. Prevista como sanção no art. 196 do RILC, a 
suspensão temporária da contratada não é meio hábil para a 
descontinuação do contrato no caso.*/ 
||C|| - Incorreta. A rescisão contratual por determinação judicial 
não é obrigatória no caso, mas uma possibilidade, prevista no 
art. 150, III, do RILC.*/ 
||D|| - Incorreta. Embora o RILC, em seu art. 150, II, autorize a 
rescisão do contrato por acordo entre as partes, não há previsão 
que a condicione à aprovação do Conselho de Administração da 
companhia.*/ 
||E|| - Incorreta. O RILC, no seu artigo 148, inciso XII, autoriza 
a rescisão do contrato por razões de interesse público. O 
princípio da vinculação ao edital não impede a aplicação do 
citado dispositivo.*/ 
 

   

 Questão 20 

 

  A CAESB buscou apoio de um banco multilateral, a fim 
de realizar uma licitação internacional para aquisição de 
equipamentos com tecnologia inovadora de detecção de 
vazamentos, no valor de R$ 100 mil. Para firmar o 
financiamento, o banco, por sua vez, exigiu que no processo 
licitatório fosse adotado critério de julgamento das propostas que 
considerasse técnica e preço, bem como a sustentabilidade 
ambiental. 

Com base no RILC, assinale a opção correta em relação à 
situação hipotética precedente. 
A Os critérios de julgamento exigidos pelo banco devem ser 

recusados pela CAESB, por extrapolarem o rol de critérios de 
julgamento estabelecido no RILC. 

B A CAESB, para efeito de julgamento das propostas, poderá 
considerar vantagens que não estejam previstas no 
instrumento convocatório. 

C No instrumento convocatório da licitação, cabe ser definida 
como critério de julgamento a melhor combinação de técnica 
e preço, além de previsto o parâmetro de sustentabilidade 
ambiental para a pontuação das propostas técnicas. 

D A contratação deverá ser direta, haja vista a natureza do 
objeto e a existência de financiamento por instituição 
financeira. 

E Se atendida a exigência feita pelo banco, o critério técnica 
deverá prevalecer sobre o preço no julgamento das propostas, 
independentemente da regra estipulada no instrumento 
convocatório. 

||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. O RILC prevê, em seu art. 43, III, a melhor 
combinação de técnica e preço, além de autorizar, no art. 46, § 
2.º, a utilização de parâmetros de sustentabilidade ambiental para 
a pontuação das propostas técnicas.*/ 
||B|| - Incorreta. Nas licitações da CAESB, para efeito de 
julgamento, não serão consideradas vantagens não previstas 
no instrumento convocatório, conforme o artigo 43, § 3.º, 
do RILC.*/ 
||C|| - Correta. Os critérios de julgamento serão expressamente 
identificados no instrumento convocatório, conforme determina 
o art. 43, § 1.º. A adoção da melhor combinação de técnica e 
preço é justificável porque o objeto é inovação tecnológica, 
consoante o art. 46, I, do RILC, e seu valor não autoriza a 
dispensa de licitação, conforme art. 117, II, do RILC. Além 
disso, o art. 46, § 2.º, autoriza a utilização de parâmetros de 
sustentabilidade ambiental para a pontuação das propostas 
técnicas.*/ 
||D|| - Incorreta. A situação não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses de contratação direta previstas no RILC.*/ 
||E|| - Incorreta. O RILC, em seu art. 46, § 1.º, prevê que, na 
combinação de técnica e preço, será escolhido um dos critérios 
de julgamento quando a necessidade técnica demandar qualidade 
que não possa ser obtida apenas pela fixação de requisitos 
mínimos estabelecidos no instrumento convocatório e quando o 
fator preço não for preponderante para a escolha da melhor 
proposta.*/ 
 

   

 Questão 21 

 

De acordo com a Lei n.º 11.445/2007, é princípio fundamental da 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico 
A o fracionamento, compreendido como o conjunto de 

atividades e componentes de cada um dos diversos serviços 
de saneamento. 

B a universalização do acesso e efetiva prestação do serviço. 
C o abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

exclusivamente. 
D a disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem 

e manejo das águas fluviais. 
E a adoção de métodos, técnicas e processos que considerem os 

problemas nacionais. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. De acordo com o inc. I do art. 2.º da 
Lei n.º 11.445/2007, um dos princípios fundamentais dos 
serviços públicos de saneamento básico é a integralidade, 
compreendida como o conjunto de atividades e componentes de 
cada um dos diversos serviços de saneamento.*/ 
||B|| - Correta. De acordo com o inc. I do art. 2.º da 
Lei n.º 11.445/2007, um dos princípios fundamentais dos 
serviços públicos de saneamento básico é a universalização do 
acesso e efetiva prestação do serviço.*/ 
||C|| - Incorreta. De acordo com o inc. III do art. 2.º da 
Lei n.º 11.445/2007, um dos princípios fundamentais dos 
serviços públicos de saneamento básico é o abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos 
resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à 
conservação dos recursos naturais e à proteção do meio 
ambiente.*/ 
||D|| - Incorreta. De acordo com o inc. IV do art. 2.º da 
Lei n.º 11.445/2007, um dos princípios fundamentais dos 
serviços públicos de saneamento básico é a disponibilidade, nas 
áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas 
pluviais.*/ 
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||E|| - Incorreta. De acordo com o inc. V do art. 2.º da 
Lei n.º 11.445/2007, um dos princípios fundamentais dos 
serviços públicos de saneamento básico é a adoção de métodos, 
técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e 
regionais.*/ 
 

   

 Questão 22 

 

Conforme o disposto na Lei n.º 14.026/2020, são serviços 

públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de 

limpeza urbana, respectivamente, 

A coleta dos esgotos sanitários distribuídos mediante ligação 

predial; adução de água tratada; e destinação final dos 

resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de 

serviços. 

B tratamento de água bruta; destinação final dos resíduos 

originários de varrição de limpeza urbana; e tratamento dos 

esgotos sanitários. 

C reservação de água bruta para fins de abastecimento de água; 

transporte dos esgotos sanitários; e destinação final dos 

resíduos domésticos. 

D reservação de água tratada; destinação final do asseio de 

túneis, escadarias e monumentos públicos; e disposição final 

dos esgotos sanitários. 

E adução de água tratada; destinação final dos resíduos de 

limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras 

públicas; e disposição final dos lodos originários da operação 

de unidades de tratamento coletivas. 

||JUSTIFICATIVAS|| 

||A|| - Incorreta. Conforme o disposto na Lei n.º 14.026/2020, a 

coleta, incluída ligação predial, dos esgotos sanitários é serviço 

público de esgotamento sanitário (art. 3.º-B, I) e a adução de 

água tratada é serviço público de abastecimento de água (art. 3.º-

A, V).*/ 

||B|| - Incorreta. Conforme o disposto na Lei n.º 14.026/2020, a 

destinação final dos resíduos originários de varrição de limpeza 

urbana é serviço público de limpeza urbana (art. 3.º-C, III, a) e o 

tratamento dos esgotos sanitários é serviço público de 

esgotamento sanitário (art. 3.º-B, III).*/ 

||C|| - Correta. Conforme o disposto na Lei n.º 14.026/2020, 

consideram-se serviços públicos de abastecimento de água a sua 

distribuição mediante ligação predial, incluídos eventuais 

instrumentos de medição, bem como, quando vinculada a essa 

finalidade, a reservação de água bruta, entre outras atividades 

(inc. I do art. 3.º-A); o transporte dos esgotos sanitários é 

considerado serviço público de esgotamento sanitário (inc. II do 

art. 3.º-B); a destinação final dos resíduos domésticos é 

considerada serviço público especializado de limpeza urbana e de 

manejo de resíduos sólidos (inc. I do art. 3.º-C).*/ 

||D|| - Incorreta. Conforme o disposto na Lei n.º 14.026/2020, a 

destinação final do asseio de túneis, escadarias e monumentos 

públicos é considerada serviço público especializado de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos (art. 3.º-C, III, b) e a 

disposição final dos esgotos sanitários é serviço público de 

esgotamento sanitário (art. 3.º-B, IV).*/ 

||E|| - Incorreta. Conforme o disposto na Lei n.º 14.026/2020, a 

destinação final dos resíduos de limpeza de logradouros públicos 

onde se realizem feiras públicas é considerada serviço público 

especializado de limpeza urbana (art. 3.º-C, III, e) e a disposição 

final dos lodos originários da operação de unidades de tratamento 

coletivas é serviço público de esgotamento sanitário (art. 3.º-B, 

IV).*/ 
 

   

 Questão 23  

Segundo a Resolução ADASA n.º 14/2011, a ligação que se 
destina ao atendimento de canteiros de obras é denominada 
A temporária. 
B intermediária. 
C inicial. 
D provisória. 
E facultativa. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. De acordo com o inc. XLV do Anexo I 
(Definições) da Resolução ADASA n.º 14/2011, ligação 
temporária é a ligação que se destina ao atendimento de feiras, 
circos, exposições, parque de diversões, eventos e outros 
estabelecimentos de caráter temporário.*/ 
||B|| - Incorreta. Não há essa categoria de ligação na 
Resolução ADASA n.º 14/2011.*/ 
||C|| - Incorreta. Não há essa categoria de ligação na 
Resolução ADASA n.º 14/2011.*/ 
||D|| - Correta. De acordo com o inc. XLIV do Anexo I 
(Definições), da Resolução ADASA n.º 14/2011, ligação 
provisória é a ligação que se destina ao atendimento de canteiros 
de obras.*/ 
||E|| - Incorreta. Não há essa categoria de ligação na 
Resolução ADASA n.º 14/2011.*/ 
 

   

 Questão 24 

 

O clima tropical é típico do Distrito Federal e caracteriza-se por 
A uma estação quente e seca o ano todo. 
B amplitude térmica acentuada durante o ano. 
C precipitações bem distribuídas durante o ano. 
D invernos frios e chuvosos. 
E uma estação quente e chuvosa e outra seca. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. Climas quentes e úmidos durante o ano são 
características dos climas equatoriais e tropicais úmidos.*/ 
||B|| - Incorreta. Amplitudes térmicas acentuadas são típicas de 
climas áridos e semiáridos.*/ 
||C|| - Incorreta. Precipitações bem distribuídas no ano são 
típicas de climas subtropicais.*/ 
||D|| - Incorreta. Nos climas tropicais, os invernos são amenos e 
secos.*/ 
||E|| - Correta. O Distrito Federal apresenta duas estações 
no ano: uma quente e chuvosa e outra seca.*/ 
 

   

 Questão 25 

 

No Distrito Federal, o setor que representa a maior parte da 
população economicamente ativa é o 
A setor primário. 
B setor secundário. 
C setor de serviços. 
D setor de comércio. 
E setor quaternário. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreto. O setor primário tem pouca participação na 
economia do DF, comparado com o setor terciário que trata das 
com atividades do comércio e de serviços.*/ 
||B|| - Incorreto. O setor secundário, representado pelas indústrias, 
no Distrito Federal, emprega taxas menores de pessoas, 
comparado com o setor terciário.*/ 
||C|| - Correta. No Distrito Federal, o setor de serviços é de 
grande importância, pois tem maior participação do produto 
interno bruto (PIB) e é ocupado pela maioria da população 
economicamente ativa.*/ 
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||D|| - Incorreto. O comércio no Distrito Federal emprega número 
inferior ao de serviços.*/ 
||E|| - Incorreto. O setor quaternário, setor mais moderno e em 
fase de consolidação, não emprega a maior parte das pessoas no 
Distrito Federal, mas sim o setor terciário.*/ 
 

   

 Questão 26 

 

No Plano Distrital de Políticas Públicas para as 

Mulheres (PDPM), o eixo 7 trata da cultura, do esporte, da 

comunicação e da mídia. Uma das metas citadas nesse eixo 

corresponde 

A à implantação da rota da diversidade no Distrito Federal. 

B ao aumento do número de mulheres com acesso a linhas de 

crédito para ação empreendedora. 

C à realização de pesquisas relacionadas à temática de gênero e 

diversidade. 

D à elaboração de um plano de comunicação voltado para as 

políticas de gênero. 

E à ampliação do quantitativo das Casas da Mulher Brasileira. 

||JUSTIFICATIVAS|| 

||A|| - Incorreta. A rota da diversidade é objetivo do eixo 8 da 

PDPM – enfretamento do racismo, sexismo, lesbofobia e 

transfobia.*/ 

||B|| - Incorreta. Essa meta do PDPM refere-se ao eixo da 

igualdade no mundo do trabalho e autonomia econômica.*/ 

||C|| - Incorreta. Segundo a PDPM, realizar pesquisas 

relacionadas à temática de gênero e diversidade faz parte da meta 

do eixo de enfrentamento do racismo, sexismo, lesbofobia e 

transfobia.*/ 

||D|| - Correta. De acordo com a PDPM, a meta é elaborar um 

plano de comunicação e mídia voltado para as políticas de 

gênero.*/ 

||E|| - Incorreta. Na PDPM, a meta de ampliar o quantitativo das 

Casas da Mulher Brasileira corresponde ao eixo do enfretamento 

de todas as formas de violência contra as mulheres.*/ 
 

   

 Questão 27 

 

A Lei Maria da Penha (Lei n.º 11.340/2006) considera como 

formas de violência doméstica e familiar contra a mulher 

A a violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral, de 

maneira exemplificativa. 

B a violência física, psicológica e moral, apenas. 

C a violência física, psicológica, sexual e moral, de maneira 

taxativa. 

D a violência física, a qual inclui a violência sexual, e a 

violência psicológica, a qual inclui a violência moral, de 

maneira taxativa. 

E a violência física, psicológica e sexual, apenas. 

||JUSTIFICATIVAS|| 

||A|| - Correta. Art. 7.º, I a V, da Lei n.º 11.340/2006.*/ 

||B|| - Incorreta. O art. 7.º, I a V, da Lei n.º 11.340/2006 prevê 

mais outras formas de violência.*/ 

||C|| - Incorreta. O rol do art. 7.º da Lei n.º 11.340/2006 é 

exemplificativo, não taxativo.*/ 

||D|| - Incorreta. Além de se tratar de formas de violência 

independentes, o rol do art. 7.º da Lei n.º 11.340/2006 é 

exemplificativo, não taxativo.*/ 

||E|| - Incorreta. O art. 7.º, I a V, da Lei n.º 11.340/2006 prevê 

mais outras formas de violência.*/ 
 

   

 Questão 28  

De acordo com a Lei Maria da Penha, julgue os seguintes itens. 

I As relações pessoais que ensejam a aplicação da Lei Maria da 
Penha independem de orientação sexual. 

II Orienta-se que, na inquirição de mulher em situação de 
violência doméstica e familiar ou de testemunha de violência 
doméstica, se realizem sucessivas inquirições sobre o mesmo 
fato nos âmbitos criminal, cível e administrativo, bem como 
questionamentos sobre a vida privada, com vistas a elucidar o 
ocorrido. 

III No caso de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
uma vez realizado o registro da ocorrência, a autoridade 
policial deve, de imediato, determinar que se proceda ao 
exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros 
exames periciais necessários. 

Assinale a opção correta. 
A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
||JUSTIFICATIVAS|| 
||A|| - Incorreta. O item II contraria o disposto no art. 10-A, § 
1.º, inciso III, da Lei n.º 11.340/2006. */ 
||B|| - Incorreta. Estão certos os itens I e III.*/ 
||C|| - Incorreta. O item II está errado.*/ 
||D|| - Correta. O item I está certo, conforme previsto no art. 5.º, 
parágrafo único, da Lei n.º 11.340/2006. O item III está certo, 
conforme previsto no art. 12, inciso IV, da Lei n.º 11.340/2006.*/ 
||E|| - Incorreta. Estão certos apenas os itens I e III.*/ 
 

   

 Questão 29  

A respeito das medidas protetivas previstas na Lei Maria da 
Penha, assinale a opção correta. 
A Faz jus à concessão de auxílio-aluguel a vítima em 

vulnerabilidade social e econômica, enquanto perdurar essa 
situação. 

B As medidas protetivas de urgência não podem ser concedidas 
de ofício pelo juiz. 

C A aplicação das medidas protetivas previstas na Lei Maria da 
Penha é excludente em relação à aplicação de outras previstas 
na legislação esparsa. 

D É vedada a aplicação cumulativa das medidas protetivas de 
urgência previstas na Lei Maria da Penha. 

E No caso de prisão em flagrante decorrente do 
descumprimento de decisão judicial concessiva de medida 
protetiva de urgência, a fiança somente poderá ser concedida 
pelo juiz. 

||JUSTIFICATIVAS|| 
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||A|| - Incorreta. O período máximo de concessão do auxílio-
aluguel à ofendida é de seis meses, conforme previsto no art. 23, 
inciso VI, da Lei Maria da Penha.*/ 
||B|| - Incorreta. Conforme previsto no art. 19, § 1.º, da Lei 
Maria da Penha, as medidas protetivas de urgência poderão ser 
concedidas de imediato, independentemente de audiência das 
partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser 
prontamente comunicado.*/ 
||C|| - Incorreta. Conforme previsto no art. 22, § 1.º, da Lei 

Maria da Penha, a aplicação das medidas protetivas previstas 

nessa lei não impede a aplicação de outras previstas na legislação 

em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as 

circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser comunicada 

ao Ministério Público.*/ 

||D|| - Incorreta. Conforme previsto no art. 19, § 2.º, da Lei 

Maria da Penha, as medidas protetivas de urgência serão 

aplicadas isolada ou cumulativamente e poderão ser substituídas 

a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os 

direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados.*/ 

||E|| - Correta. Art. 24-A, § 2.º, da Lei Maria da Penha.*/ 
 

   

 Questão 30 

 

Considerando o Estatuto Jurídico da Empresa Pública, da 

Sociedade de Economia Mista e de suas Subsidiárias 

(Lei n.º 13.303/2016), assinale a opção correta. 

A É vedado às sociedades de economia mista lançar debêntures 

ou outros títulos e valores mobiliários conversíveis em ações. 

B O regime específico licitatório previsto para as empresas 

públicas e sociedades de economia mista contempla a 

hipótese de dispensa de licitação para a transferência de bens 

a órgãos e entidades da administração pública, inclusive 

quando efetivada mediante permuta. 

C A alienação de bens por empresas públicas e sociedades de 

economia mista prescinde, em regra, de processo licitatório. 

D É vedado às empresas públicas e sociedades de economia 

mista realizar, em ano de eleição para cargos do ente 

federativo a que sejam vinculadas, quaisquer despesas com 

publicidade e patrocínio. 

E Admite-se a indicação de pessoa que exerça cargo em 

organização sindical para compor a diretoria de empresa 

pública, desde que o nome seja aprovado pelo conselho de 

administração. 

||JUSTIFICATIVAS|| 

||A|| - Incorreta. A vedação em questão aplica-se às empresas 

públicas, conforme a previsão do art. 11 da Lei n.º 

13.303/2016.*/ 

||B|| - Correta. Art. 29, inciso XVI, da Lei n.º13.303/2016.*/ 

||C|| - Incorreta. Conforme previsto no art. 49, II, da Lei n.º 

13.303/2016, a alienação de bens por empresas públicas e por 

sociedades de economia mista será precedida de licitação.*/ 

||D|| - Incorreta. Conforme previsto no art. 93, § 2.º, da Lei n.º 

13.303/2016, é vedado à empresa pública e à sociedade de 

economia mista realizar, em ano de eleição para cargos do ente 

federativo a que sejam vinculadas, despesas com publicidade e 

patrocínio que excedam a média dos gastos nos três últimos anos 

que antecedem o pleito ou no último ano imediatamente anterior 

à eleição.*/ 

||E|| - Incorreta. Conforme previsto no art. 17, § 1.º, inciso III, da 

Lei n.º 13.303/201, é vedada a indicação de pessoa que exerça 

cargo em organização sindical para o conselho de administração 

e para a diretoria.*/ 

 


